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Concessio de floresta publica néo exige aval do Congresso

A concessdo de floresta publica ndo € uma transferéncia de dominio. Por isso, a autorizacéo préviado
Congresso Nacional é dispensavel. Com esse entendimento, o ministro Gilmar Mendes, presidente do
Supremo Tribunal Federal, determinou 0 prosseguimento da concorréncia para concessdo da Floresta
Nacional do Jamari, em Rondbnia (clique aqui para ler a decisao.

O Tribunal Regional Federal da 12 Regido (Brasilia) tinha obrigado a Uni&o ainterromper o processo. O
Ministério Publico Federal entrou com acdo alegando que, em licitagdo de umafloresta publica com area
superior a2,5 mil hectares, a Unido precisa obter autorizacdo prévia do Congresso, conforme prevé o
artigo 49, inciso XVI1I, da Constituicéo.

No entanto, Gilmar Mendes concordou com o argumento do advogado-geral da Uni&o, José Antonio
Dias Toffoli, de que se a concorréncia tem como objetivo a concessdo de florestas publicas (exploracéo
de produtos e servicos de uma unidade de mangj0), “néo se mostraindispensavel a submissio prévia ao
Parlamento Nacional para a aprovagdo ou ndo detal certame”.

Segundo Gilmar Mendes, ndo se pode confundir concesséo florestal com concessdo dominial. A
primeira ndo implica em transferéncia da posse da terra publica, mas a delegacéo do direito de praticar o
manejo florestal sustentavel na area.

O artigo 10, parégrafo 4, daLel 11.284/2006 (sobre florestas publicas), citado pelo MPF, foi vetado pelo
presidente Lula, lembrou Gilmar Mendes.

O ministro cassou a deciséo do TRF por considerar que alesdo a ordem publica esta demonstrada. Ele
ressaltou o risco do efeito multiplicador, ja que a Justica Federal poderia passar a usar 0 caso como
precedente.
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